
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.181 - RS (2016/0015175-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S)

 MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : METALURGICA MARKS LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL HÖHER E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE INADMITIU 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
ENERGIA ELÉTRICA. ENQUADRAMENTO. TARIFÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 456/2000 DA 
ANEEL. NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.
1. Constata-se que o Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial, dentre 
outros, sob os seguintes fundamentos: a) ausência de malferimento ao 
estabelecido no artigo 535 do CPC; b) existência de fundamentação das decisões 
proferidas pela Câmara Julgadora (arts. 165 e 458 do CPC); e c) consonância do 
acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ quanto à aplicação do artigo 42 do 
Código de Defesa do Consumidor.
2. Nas razões do Agravo, verifica-se que a parte agravante deixou de impugnar 
de forma adequada a incidência dos óbices retromencionados, limitando-se a 
reafirmar outros fundamentos de mérito do Recurso Especial.
3. Não se conhece de Agravo que deixa de impugnar os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o Recurso Especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
4. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Min. 
Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 8/2008, 
firmou o entendimento de que incide o prazo prescricional estabelecido pela regra 
geral do Código Civil, ou seja, de 20 anos, previsto no art. 177 do Código Civil de 
1916, ou de 10 anos, nos termos do art. 205 do Código Civil de 2002. 
Observar-se-á, na aplicação de um e de outro, se for o caso, a regra de direito 
intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. Também se 
adota tal orientação em relação à repetição de indébito por questão referente ao 
enquadramento tarifário na prestação de serviço de energia elétrica.
5. A respeito do dever de informação da concessionária quanto ao regime de 
tarifas aplicadas e da conduta da fornecedora, o aresto recorrido resulta da 
análise de elementos fático-probatórios e de interpretação de normas da 
Resolução 456/2000 da ANEEL, razão pela qual o presente Recurso Especial 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, além de não se amoldar ao permissivo 
constitucional da alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, porquanto o 
aludido diploma infralegal não corresponde a lei federal. Precedentes: AgRg no 
AREsp 137.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 22.8.2012; REsp 913.891/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 24.8.2012; AgRg no AREsp 5.774/RO, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 16.3.2012.
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6. Agravo Regimental não provido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.181 - RS (2016/0015175-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RIO GRANDE ENERGIA S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS GUIDONI FILHO E OUTRO(S)
   MARIANA ARAVECHIA PALMITESTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : METALURGICA MARKS LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL HÖHER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial (fls. 506-507, e-STJ).

A parte agravante afirma, em síntese:

19. Assim, comprovado que os óbices mencionados foram 
devidamente impugnados em sede de agravo contra despacho denegatório, 
imperioso reconhecer que este preencheu todos os requisitos para seu 
conhecimento, devendo ser a r. decisão monocrática reformada para que o 
recurso em referência tenha seu mérito apreciado por esta C. Corte.

20. Ainda que assim não fosse, é certo que a r. decisão recorrida 
reconheceu que os demais pontos do despacho denegatório foram devidamente 
impugnados, de forma que merece conhecimento, ao menos, com relação a 
inexistência de óbice na súmula n° 7 desta C. Corte e, em especial, sobre a 
questão da efetiva ocorrência de violação a dispositivos de lei federal.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.181 - RS (2016/0015175-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.4.2016. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Constata-se que o Tribunal de origem inadmitiu o Recurso Especial, dentre 

outros, sob os seguintes fundamentos: a) ausência de malferimento ao estabelecido no artigo 

535 do CPC; b) existência de fundamentação das decisões proferidas pela Câmara Julgadora 

(arts. 165 e 458 do CPC); e c) consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do 

STJ quanto à aplicação do artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor.

Nas razões do Agravo, verifica-se que a parte agravante deixou de impugnar de 

forma adequada à incidência dos óbices retromencionados, limitando-se a reafirmar outros 

fundamentos de mérito do Recurso Especial.

De fato, as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa reformar o decisum, o que não ocorre 

no caso.

Ressalte-se, porém, que o óbice apontado constitui pressuposto  recursal 

genérico, passível de apreciação no juízo de admissibilidade inaugural. 

A jurisprudência desta Corte aplicava, por analogia, a Súmula 182/STJ ao 

Agravo de Instrumento que não refutasse, de maneira específica, os fundamentos do decisum 

de inadmissão do Recurso Especial. 

Nesse sentido, são fartos os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO 
DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o acórdão embargado consignou que no 
Regimental a parte insurgente não impugnou os fundamentos utilizados para negar 
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seguimento ao apelo recursal, restringindo-se a reiterar as razões de mérito do 
Recurso Especial, e, por isso, fez incidir a Súmula 182/STJ.

2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, 
não caracteriza violação ao art. 535 do CPC.

3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito.

4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1472924/AL, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/03/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA QUE, QUANTO AO MAIS, 
APLICOU OS ÓBICES DAS SÚMULAS 280 E 284/STF E ENTENDEU 
INDEMONSTRADO O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. RAZÕES DE 
RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TAIS ÓBICES. 
SÚMULA 182/STJ. 

I. Hipótese em que a decisão agravada entendeu inocorrente a 
violação ao art. 535 e, quanto ao mais, aplicou os óbices das Súmulas 280 e 284 
do STF e entendeu indemonstrado o dissídio jurisprudencial, nos moldes legais, 
concluindo por conhecer do Agravo e negar seguimento ao Recurso Especial. 

II. No presente Agravo Regimental, insiste a agravante na 
existência de violação ao art. 535 do CPC, deixando de impugnar, 
especificamente, a incidência das Súmulas 280 e 284 do STF e a não 
demonstração do dissídio jurisprudencial, que também fundamentaram a 
decisão recorrida, o que exige aplicação, nessa parte, da Súmula 182/STJ. 

III. Não há falar em violação ao art. 535, II, do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o 
voto condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios, 
em 2º Grau, apreciaram fundamentadamente, de modo completo e exauriente, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida pela ora agravante. 

IV. Na forma da jurisprudência, "não há omissão no acórdão 
recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, 
sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão" (STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, DJe de 11/03/2014). 

V. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgRg no AREsp: 283.543/MG, Relator: Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 03/06/2014, grifei)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AGRAVO INTERNO - 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE - 
EMBARGOS REJEITADOS. 

1.- Os Embargos de Declaração são recurso de natureza 
particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de 
obscuridade, contradição ou omissão. 
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2.- No caso dos autos a petição de agravo regimental deixou de 
impugnar de forma adequada todos os fundamentos suficientes da decisão 
monocrática atacada, atraindo, assim, a incidência da Súmula 182/STJ. 

3.- Estando o Acórdão Embargado devidamente fundamentado, 
inclusive em jurisprudência sedimentada desta Corte, são inadmissíveis os 
embargos que pretendem reabrir a discussão da matéria. 

4.- Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp: 175514/RJ, Relator: Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 01/07/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE 
FORMAL. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. RECURSO 
ESPECIAL. RATIFICAÇÃO APÓS PUBLICAÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

1. Não merece trânsito o agravo de instrumento por falta do 
requisito da regularidade formal quando o agravante não ataca, de forma 
específica, as bases da decisão agravada (Tribunal de origem). Aplicação 
analógica da súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. (...)
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AgRg no Ag 

1181610/SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, Quarta Turma, DJ de 
22.03.2010.)

Nos dias atuais, o vigente art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil –  com 

redação determinada pela Lei 12.322/2010, que alterou o procedimento recursal do Agravo 

contra a decisão que inadmite o Especial –  prevê, como atribuição do relator, "não conhecer 

do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Ademais, esclareço que esta Corte entende ser possível a apreciação do mérito 

no juízo de admissibilidade do apelo: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 
123-STJ. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ATO JUDICIAL QUE FIXOU 
CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS. CONTEÚDO 
DECISÓRIO. RECURSO COM O QUAL NÃO SE OBTEVE A REFORMA 
TRANSITADO EM JULGADO. PRECLUSÃO.

I. Não há que se falar em usurpação da competência do Superior 
Tribunal de Justiça, ao argumento de que a Corte estadual teria ingressado 
indevidamente no mérito do recurso especial por ocasião do juízo de 
admissibilidade, mediante decisão desfundamentada e genérica, porquanto 
constitui atribuição do Tribunal a quo, nessa fase processual, examinar os 
pressupostos específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia, 
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a teor da Súmula n. 123/STJ.
(...)
(AgRg no Ag 1260939/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 15/04/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. POSSIBILIDADE. 

(...) 
3. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do 

recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em 
face dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio mérito da 
controvérsia" (AgA 228.787/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ de 
04.09.2000). 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1099576/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2009).

Dessa maneira, neste ponto, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam 

o decisum impugnado, não se pode conhecer da irresignação.

Quanto à violação dos artigos 206, §3°, IV, do Código Civil; 27 e 29 da Lei 

8.987/95 e 2º e 3º da Lei 9.427/96, melhor sorte não assiste à parte agravante.

O STJ tem entendimento firmado no sentido de que o prazo prescricional 

aplicável às empresas concessionárias de serviço público é decenal nos termos do que dispõe 

o art. 205 do Código Civil.

Tal entendimento foi reafirmado pela Primeira Seção, no julgamento do REsp. 

1.113.403/RJ, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC. Confira-se a ementa:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. LEGITIMIDADE. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES.

 1. É legítima a cobrança de tarifa de água fixada por sistema 
progressivo. 

2. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. 

3. Recurso especial da concessionária parcialmente conhecido e, 
nessa parte, provido. Recurso especial da autora provido. Recursos sujeitos ao 
regime do art. 543-C do CPC. 

(REsp 1.113.403/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 15/09/2009).
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A propósito:

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
ENQUADRAMENTO. TARIFÁRIO. PRESCRIÇÃO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. 
NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que incide o prazo prescricional 
estabelecido pela regra geral do Código Civil, ou seja, de 20 anos, previsto no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou de 10 anos, nos termos do art. 205 do Código 
Civil de 2002. Observar-se-á, na aplicação de um e de outro, se for o caso, a 
regra de direito intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 
Também se adota tal orientação em relação à repetição de indébito por questão 
referente ao enquadramento tarifário na prestação de serviço de energia elétrica.

2. A respeito do dever de informação da concessionária quanto ao 
regime de tarifas aplicadas e da conduta da fornecedora, o aresto recorrido 
resulta da análise de elementos fático-probatórios e de interpretação de normas 
da Resolução 456/2000 da ANEEL, razão pela qual o presente Recurso Especial 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, além de não se amoldar ao permissivo 
constitucional da alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, porquanto o 
aludido diploma infralegal não corresponde a lei federal. Precedentes: AgRg no 
AREsp 137.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 22.8.2012; REsp 913.891/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 24.8.2012; AgRg no AREsp 5.774/RO, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 16.3.2012.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 531.264/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, I e II,  
DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ENQUADRAMENTO 
TARIFÁRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação ao 535 quando o acórdão se manifesta de 
forma fundamentada acerca de todas as questões importantes da lide, apenas não 
adotando a tese do recorrente.

2. Conforme o julgamento do REsp 1.113.403/RJ, submetido ao 
regime dos recursos repeitivos, a jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
ação de repetição de indébito de tarifas de água, esgoto e energia elétrica se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no artigo 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de 
acordo com o previsto no artigo 205 do Código Civil de 2002.

3. A respeito da determinação de repetição de indébito, em 
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decorrência da reclassificação tarifária ter sido de forma irregular e sem a devida 
comunicação, o aresto recorrido resulta da análise de elementos 
fático-probatórios.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.717/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. EQUÍVOCO NO ENQUADRAMENTO 
TARIFÁRIO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CÓDIGO CIVIL. VINTENÁRIO OU DECENAL.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (in DJe 15.9.2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução/STJ n. 8/2008, firmou entendimento de que a ação de repetição de 
indébito de tarifas de água e esgoto, sujeitam-se ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil. Assim, deve ser vintenário, na forma estabelecida 
no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 
205 do Código Civil de 2002.

3. Esta Corte tem decidido por aplicar o mesmo entendimento ao 
casos de repetição de indébito por cobrança indevida de energia elétrica.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 383.135/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 18/10/2013)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. TARIFA. 
NATUREZA JURÍDICA DA CONTRAPRESTAÇÃO DE ÁGUA E 
ESGOTO. TARIFA OU PREÇO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL DO 
CÓDIGO CIVIL.

1. Esta Corte pacificou entendimento no sentido de que o prazo 
prescricional das ações de cobrança propostas em relação às sociedades de 
economia mista concessionárias de serviço público é o ordinário de 20 anos, 
previsto no art. 177 do CCB/1916, o qual foi reduzido para 10 anos pelo art. 205 
do CCB/2002.

2. No caso, é cabível o julgamento do recurso especial com base 
art. 557 do CPC, e consequente provimento ao apelo da agravada, porquanto 
fundado em tese consonante com a jurisprudência dominante deste Tribunal, de 
que a contraprestação cobrada por concessionárias de serviço público de água e 
esgoto detém natureza jurídica de tarifa ou preço público, sendo o prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1203116/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2011).
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Quanto à obrigação de oferecer informações suficientes para que o consumidor 

possa optar pela tarifa mais vantajosa, o Tribunal a quo consignou (fls. 384-386, e-STJ):

Em 29 de novembro de 2000, sobreveio a Resolução n.° 456 da 
ANEEL, editada com baile na Lei n.° 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que 
instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica, que em seu artigo 5º estabelece 
que:

(...)
O art. 6º da mesma Resolução dispõe que "competirá a 

concessionária estabelecer e informar ao interessado a tensão de fornecimento 
para a unidade consumidora, com observância dos seguintes limites.' E, ainda o 
art. 18, §1º estabelece que "a concessionária deverá analisar todos os elementos 
de caracterização da unidade consumidora objetivando a aplicação da tarifa mais 
vantajosa a que o consumidor tiver direito." Na espécie, verifica-se que em 
18.12.2001, a requerente postulou junto à demandada a ligação de energia de alta 
tensão, tipo de ligação A4 Industrial Convencional, a qual teve vigência de 
18.01.2002 até 24.04.2006, quando foi alterada a tarifa A4 Industrial 
Convencional para A4 Industrial Horosazonal Verde, por um período de testes, a 
pedido da empresa demandante. Em 13.06.2008, a empresa autora novamente 
solicitou a alteração da tarifa da A4 Industrial Horosazonal Verde para A4 
Industrial Convencional, após ter recebido em 02.05.2008, informações da 
demandada acerca do enquadramento que esta afirmava ser o mais adequado. E 
a partir de então, tornou-se dever da concessionária, nos termos dos artigos 5º e 
18, § 1º, da Resolução n.º 456/2000 da ANEEL, analisar "todos os elementos de 
caracterização da unidade consumidora objetivando a aplicação da tarifa mais 
vantajosa a que o consumidor tiver direito".

Não há prova inequívoca nos autos de que a parte apelante tenha 
informado por escrito á demandante sobre as opções tarifárias disponíveis, por 
ocasião da contratação, conforme estabelece o artigo 3º, inciso I, alínea "d", da 
Resolução n.º 456/2000 da ANEEL, a qual deveria ser regularizada no prazo de 
180 dias, conforme o artigo 123, inciso II, tampouco de que tenha cumprido o 
dever de "adequar os procedimentos referentes à opção de faturamento ou 
mudança de Grupo tarifário, conforme estabelecido no art. 5º consoante o artigo 
123, inciso III. Assim, diante da violação de um dever de informar - como se 
deduz do próprio estabelecimento de um dever jurídico pela resolução 
administrativa -, é de ser manter a sentença que julgou procedente a ação.

Tem-se ainda que a categoria em que fixado o consumidor pela 
demandada, quando do estabelecimento no contrato mantido entre as partes, 
permitiu gerar uma expectativa legítima à parte demandante - estabelecendo uma 
confiança (a hipótese da boa-fé objetiva) estrita na razão prática evidenciada na 
decisão - que restringe a liberdade contratual, a fim de manter o equilíbrio na 
relação contratual.

Dessume-se que a instância ordinária fundamentou o v. aresto recorrido em 

elementos fático-probatórios dos autos e no exame interpretativo de normas de Resolução da 
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ANEEL, razão pela qual o presente Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, além 

de não se amoldar ao permissivo constitucional da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 

CF/1988, porquanto a aludida norma infralegal não corresponde a lei federal (AgRg no 

AREsp  137.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

22/8/2012; REsp 913.891/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 24/8/2012; 

AgRg no AREsp 5.774/RO, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 

16/3/2012).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. SUSPEITA DE FRAUDE EM 
MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA. RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. 
NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR RAZOÁVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A eventual violação da lei federal, no caso, é reflexa, uma vez 
que para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da 
Resolução 456/2000 da Aneel, providência vedada em Recurso Especial, visto 
que tal regramento não se subsume ao conceito de lei federal.

2. A Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, procedeu à análise dos critérios da razoabilidade e proporcionalidade e 
assentou que ficou demonstrada a violação a direito da parte recorrida, ensejando 
o dano moral. Entendeu aquela Corte que a quantia fixada está em consonância 
com a extensão do dano causado. Assim, insuscetível de revisão tal entendimento, 
nesta via recursal, por demandar incursão no contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula 7/STJ).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 614.882/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 30/06/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO. TARIFA DE 
ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FALTA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO 
EQUIVOCADO DA UNIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 
COOPERATIVA  DE  ELETRIFICAÇÃO RURAL QUE NÃO ESTAVA À 
ÉPOCA OBRIGADA AO  CUMPRIMENTO  DAS  NORMAS  EMITIDAS  
PELA  ANEEL.  LEGALIDADE  DA COBRANÇA. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  Impõe-se  o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável 
exame da  questão  pela  decisão  atacada,  apto  a viabilizar a pretensão 
recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

2.  A  Corte  de  origem,  com amparo nos elementos de 
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convicção dos autos,  assentou  que  é  da  agravante  o  ônus  de  provar  que  a 
cooperativa de eletrificação rural estava sujeita às regras impostas pela  ANEEL  
e  que  não houve enquadramento tarifário equivocado da unidade.

3.  Assim,  insuscetível  de revisão, nesta via recursal, o referido 
entendimento,  por  demandar  incursão no contexto fático-probatório dos  autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1575885/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 456/2000 DA 
ANEEL. NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.

1. A violação do art. 535 do CPC não ficou configurada, eis que 
ausentes as hipóteses de cabimento dos aclaratórios, quais sejam, omissão, 
contradição ou obscuridade, a importar nulidade do acórdão.

A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o 
julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde 
que fundamente sua decisão.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que incide o prazo prescricional 
estabelecido pela regra geral do Código Civil, ou seja, de 20 anos, previsto no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou de 10 anos, nos termos do art. 205 do Código 
Civil de 2002. Observar-se-á, na aplicação de um e de outro, se for o caso, a 
regra de direito intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 
Também se adota tal orientação em relação à repetição de indébito por questão 
referente ao enquadramento tarifário na prestação de serviço de energia elétrica.

3. A respeito do dever de informação da concessionária quanto ao 
regime de tarifas aplicadas e da existência de erro escusável por parte da 
fornecedora, o aresto recorrido resulta da análise de elementos fático-probatórios 
e de interpretação de normas da Resolução 456/2000 da ANEEL, razão pela qual 
o presente Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, além de não se 
amoldar ao permissivo constitucional da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
CF/1988, porquanto o aludido diploma infralegal não corresponde a lei federal (cf. 
AgRg no AREsp 137.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 22/8/2012; REsp 913.891/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 24/8/2012; AgRg no AREsp 5.774/RO, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 16/3/2012).

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 68.591/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013)

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
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ENQUADRAMENTO. TARIFÁRIO. PRESCRIÇÃO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. 
NORMA QUE NÃO SE AMOLDA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que incide o prazo prescricional 
estabelecido pela regra geral do Código Civil, ou seja, de 20 anos, previsto no art. 
177 do Código Civil de 1916, ou de 10 anos, nos termos do art. 205 do Código 
Civil de 2002. Observar-se-á, na aplicação de um e de outro, se for o caso, a 
regra de direito intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 
Também se adota tal orientação em relação à repetição de indébito por questão 
referente ao enquadramento tarifário na prestação de serviço de energia elétrica.

2. A respeito do dever de informação da concessionária quanto ao 
regime de tarifas aplicadas e da existência de erro escusável por parte da 
fornecedora, o aresto recorrido resulta da análise de elementos fático-probatórios 
e de interpretação de normas da Resolução 456/2000 da ANEEL, razão pela qual 
o presente Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, além de não se 
amoldar ao permissivo constitucional da alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
CF/1988, porquanto o aludido diploma infralegal não corresponde a lei federal (cf. 
AgRg no AREsp 137.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 22/8/2012; REsp 913.891/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 24/8/2012; AgRg no AREsp 5.774/RO, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 16/3/2012).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 194.807/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012)

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
ENQUADRAMENTO. TARIFÁRIO. PRESCRIÇÃO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de 
relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime 
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que se aplica o prazo 
prescricional estabelecido pela regra geral do Código Civil, ou seja, de 20 anos, 
previsto no art. 177 do Código Civil de 1916 ou de 10 anos, nos termos do art. 205 
do Código Civil de 2002. Observar-se-á, na aplicação de um e outro, se for o 
caso, a regra de direito intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 
2002. Também se adota tal orientação em relação à repetição de indébito por 
questão relativa ao enquadramento tarifário na prestação de serviço de energia 
elétrica.

2. Sobre as obrigações de informação da concessionária no que se 
refere a regime de tarifas aplicadas, o Tribunal amparou-se em elementos 
fático-probatórios dos autos e no exame interpretativo de cláusulas do contrato, 
cuja reapreciação é inviável no âmbito do Recurso Especial, razão pela qual 
incidem, na espécie, as Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 122.128/RS, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 15/06/2012)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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